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Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fi scal o seguinte material:

 a) Este Caderno, com 50 (cinquenta) questões da Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais, sem repetição ou falha, assim distribuídas:

  Língua Raciocínio Estatística Direito Finanças  Administração   
  Portuguesa Lógico/  Constitucional Públicas Pública  
   Quantitativo  e Administrativo    

  01 a 10 11 a 15 16 a 20 21 a 30 31 a 40 41 a 50 

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:

 a) Utilizar, durante a realização das provas, telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda telefônica, note-
book,  alculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer outro meio de comunicação.

 b) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.

Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorridas 2 horas de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

07- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.

A B C D E

Data: 08/01/2012 - Manhã 
Duração: 3 horas
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LÍNGUA PORTUGUESA

PLANEJAMENTO PRETENDE DESBUROCRATIZAR
Brasília, 22/12/2011 – Para desburocratizar e modernizar a 

administração pública federal, o  Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão (MPOG) assinou acordo de cooperação com 
o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). O objetivo 
do termo é  propor e implementar o Plano Nacional de Desma-
terialização de Processos (PNDProc), que prevê a utilização da 
documentação eletrônica em todos os trâmites de processos. O 
extrato do pacto entre as entidades foi publicado nesta quarta-feira, 
21, no Diário Ofi cial da União.

Delfi no Natal de Souza, secretário de logística e tecnologia 
da informação, defende que esta nova modalidade de gestão 
de documentos irá modernizar a gestão pública ao permitir que 
o gerenciamento de processos seja feito de forma eletrônica. 
“Na prática signifi ca o reconhecimento de um documento digital. 
Signifi ca nascer, ser encaminhado e decidido sem a utilização de 
papel”, explica.

O acordo, que tem duração de três anos, prevê a criação de 
normas, implantação de projeto piloto, defi nição de padrões, me-
todologias e soluções tecnológicas para a disseminação do plano. 
Para divulgar o PNDProc, também estão previstas no termo de 
cooperação a capacitação de servidores públicos que atuam na 
área de documentação, como os que trabalham em protocolos e 
secretarias, por exemplo.

Como órgão central do Sistema de Administração dos Recursos 
de Tecnologia da Informação (SISP), a Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI) deve prover o suporte para a re-
alização das ações do PNDProc. A secretaria deve ainda atender 
aos Padrões de Interoperabilidade do Governo Eletrônico (e-Ping) 
e também do Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-
MAG) na implementação do plano.

O secretário explica ainda que o acordo não prevê a digitaliza-
ção de processos antigos. “As ações para a implantação do plano 
serão feitas no trâmite de novas documentações”, relata.

(Ministério do Planejamento)

01. O primeiro parágrafo do texto desempenha a função de:
A) despertar a curiosidade do leitor em relação ao conteúdo do 

texto.
B) resumir os tópicos mais importantes do projeto publicado.
C) explicar ao leitor menos informado as fi nalidades do MPOG.
D) demonstrar a necessidade do processo de desburocratização 

proposto.
E) justifi car a necessidade de cooperação do MPOG com o ITI.

02. Em todas as frases abaixo, retiradas do texto, ocorre a 
nominalização de orações reduzidas. A alternativa em que houve 
erro nesse processo é.
A) “Para desburocratizar e modernizar a administração pública 

federal” = Para a desburocratização e modernização da admi-
nistração pública federal.

B) “O objetivo do termo é  propor e implementar o Plano Nacional 
de Desmaterialização de Processos (PNDProc)” = O objetivo 
do termo é a proposição e implementação do Plano Nacional 
de Desmaterialização de Processos (PNDProc).

C) “Para divulgar o PNDProc” = Para a divulgação do PNDProc.
D) “Signifi ca nascer, ser encaminhado e decidido sem a utilização 

de papel” = Signifi ca nascimento, encaminhamento e decisão 
sem a utilização de papel.

E) “A secretaria deve ainda atender aos Padrões de Interopera-
bilidade do Governo Eletrônico (e-Ping)” = A secretaria deve 
ainda dar atendimento aos Padrões de Interoperabilidade do 
Governo Eletrônico (e-Ping).

03. O texto apresentado é do tipo informativo. Entre as marcas 
abaixo, aquela que é inadequada em relação a esse tipo de texto é:
A) o enunciador do texto informativo é dono de um saber desco-

nhecido do público leitor a que o texto se destina.
B) o conteúdo do texto informativo pressupõe um interesse qual-

quer por parte do público leitor.
C) a variedade linguística do texto informativo, pelo próprio fato 

de pretender que algo seja divulgado, é popular e informal.
D) o texto informativo tem sua qualidade relacionada à precisão e 

atualidade das informações prestadas.
E) a credibilidade e a autoridade do meio de divulgação é parte 

importante da efi ciência do que é informado.

04. Instituto Nacional da Tecnologia da Informação (ITI) é o nome 
da instituição com quem o MPOG assinou acordo de cooperação. 
Pelo que é expresso no texto, esse parceiro se encarregará de:
A) substituir a documentação eletrônica por outra mais moderna.
B) contornar o desconhecimento de usuários em relação à Informática.
C) gerenciar os processos de forma a empregar pouco papel.
D) digitalizar os processos antigos, em algum momento futuro.
E) capacitar mão de obra para a implantação do projeto.

05. “Delfi no Natal de Souza, secretário de logística e tecnologia 
da informação, defende que esta nova modalidade de gestão de 
documentos irá modernizar a gestão pública / ao permitir que o 
gerenciamento de processos seja feito de forma eletrônica”.
As relações lógicas entre os segmentos sublinhados são as de:
A) causa / consequência
B) fato / justifi cativa
C) previsão / retifi cação
D) opinião / modo
E) afi rmação / exemplifi cação

06. “....esta nova modalidade de gestão de documentos irá mo-
dernizar a gestão pública...”; essa frase do texto pode ser reescrita, 
mantendo-se sua correção e sentido original, da seguinte forma:
A) a gestão pública irá ser modernizada por esta nova modalidade 

de gestão de documentos
B) a gestão pública, esta nova modalidade de gestão de docu-

mentos irá-a modernizar
C) esta nova modalidade de gestão de documentos modernizará 

a pública gestão
D) esta nova modalidade de gestão de documentos, a gestão 

pública a irá modernizar
E) a gestão pública de documentos trará modernismo a esta nova 

modalidade de gestão

07. “O acordo, que tem duração de três anos, prevê a criação de nor-
mas, implantação de projeto piloto, defi nição de padrões, metodologias 
e soluções tecnológicas para a disseminação do plano. Para divulgar 
o PNDProc, também estão previstas no termo de cooperação a capa-
citação de servidores públicos que atuam na área de documentação, 
como os que trabalham em protocolos e secretarias, por exemplo”. 
No fragmento do texto, a forma verbal que apresenta erro de 
concordância é:
A) prevê
B) divulgar
C) estão previstas
D) atuam
E) trabalham

08. Nas alternativas abaixo, o termo sublinhado que exerce uma 
função de agente e não de paciente, como os demais, é:
A) criação de normas
B) implantação de projeto piloto
C) defi nição de padrões
D) tecnologia da informação
E) realização das ações
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09. Entre as palavras presentes no texto, aquela cujo prefi xo tem 
seu valor semântico indicado corretamente é:

A) desburocratizar = diminuição
B) cooperação = ação conjunta
C) reconhecimento = movimento para trás
D) encaminhado = posição ao redor
E) interoperabilidade = proximidade

10. Nos segmentos abaixo foram sublinhadas certas formas 
verbais. A alternativa em que o substantivo correspondente a um 
desses verbos foi mal selecionado é:

A) “O objetivo do termo é  propor e implementar o Plano” / O ob-
jetivo do termo é a proposta (...) do Plano..

B) “O objetivo do termo é  propor e implementar o Plano” / O ob-
jetivo do termo é a (...) implementação do Plano.

C) “prevê a criação de normas” / a previsão da criação de normas.
D) “deve prover o suporte para a realização das ações” / deve dar 

provimento do suporte para a realização das ações.
E) “As ações para a implantação do plano serão feitas no trâmi-

te...” / As ações para a implantação do plano fazer-se-ão no 
trâmite....

RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO

11. Na cidade (imaginária) de Itabanha, 58% das pessoas são 
gordas. Sabe-se que 70% dos homens são gordos e que a metade 
das mulheres são gordas.
Em relação à população total da cidade, a porcentagem de homens 
é de:
A) 30%
B) 40%
C) 50%
D) 60%
E) 70%

12. Considere a afi rmação:
 “Hoje é domingo e amanhã não vou trabalhar”.
A negação dessa afi rmação é:
A) Hoje é domingo e amanhã vou trabalhar.
B) Hoje não é domingo e amanhã não vou trabalhar.
C) Hoje não é domingo ou amanhã não vou trabalhar.
D) Hoje não é domingo ou amanhã vou trabalhar.
E) Hoje é domingo ou amanhã não vou trabalhar.

13. Na cantina da escola, uma funcionária abriu um saco de balas 
e, depois de contá-las, disse para sua amiga: “Contando de 9 em 
9 sobrou uma bala, e contando de 13 em 13 sobrou também uma 
bala”. Então, se ela tivesse contado de 7 em 7 teriam sobrado:
A) 2 balas.
B) 3 balas.
C) 4 balas.
D) 5 balas.
E) 6 balas.

 

14. Rogério e Marcelo treinaram corrida em uma praça quadrada 
de 90m de lado.

Rogério percorreu o contorno da praça, dando 7 voltas completas 
nela. Marcelo correu sobre a diagonal, ida e volta, 10 vezes. Con-
sidere . 
Então:
A) Rogério percorreu aproximadamente 10m a mais que Marcelo.
B) Marcelo percorreu aproximadamente 18m a mais que Rogério.
C) Rogério percorreu aproximadamente 32m a mais que Marcelo.
D) Marcelo percorreu aproximadamente 44m a mais que Rogério.
E) Marcelo e Rogério percorreram distâncias iguais.

15. Sérgio recebeu seu salário e disse para sua esposa: com 
¼ do que recebi paguei o aluguel e gastei 20% do restante no 
supermercado.
A quantia que sobrou representa, em relação ao salário de Sérgio, 
o percentual de:
A) 35%
B) 40%
C) 55%
D) 60%
E) 65% 

ESTATÍSTICA

16. Um analista sabe que, para os processos de dotação or-
çamentária de uma determinada prefeitura, a probabilidade de 
encontrar alguma irregularidade é de 20%. Presumindo que esses 
processos são independentes entre si, a probabilidade de que, 
numa amostra de dez, no máximo dois processos apresentem 
alguma irregularidade será de:
A) 

B) 

C) 

D) 

E) 

17. Com uma amostra aleatória simples constituída por um 
número n de observações para o tempo de vida útil de um compo-
nente eletrônico de computador, obteve-se uma média amostral de 
1,5 anos e uma variância amostral de 0,25 anos2. Considerando      
P(Z<1,96) = 0,975, onde Z é a variável normal padrão, a estimativa 
intervalar para a média populacional foi de [1,43 anos; 1,57 anos], 
a um nível de confi ança de 95%. Podemos concluir, então, que o 
número n de observações utilizado na amostra foi de:
A) 196
B) 144
C) 100
D) 64
E) 36

88,080,1  
28,040,3
82,064,0
88,004,4
22,060,1  
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18. Uma prefeitura comprou, para a merenda escolar, sacos de 
farinha de um determinado distribuidor, o qual afi rma que esses sacos 
são normalmente distribuídos, pesando, em média, 1 Kg ou mais. 
Numa amostragem de 25 sacos, obteve-se uma média de 980g, com 
um desvio padrão de 50g. Tendo por base o valor obtido no cálculo 
da estatística teste e sabendo que P(t < –1,711) = 0,05, podemos 
afi rmar, com 95% de confi ança, que a afi rmação do distribuidor é:
A) verdadeira / Aceitaremos H0:  ≥ 1.000 gramas
B) verdadeira / Rejeitaremos H0:  ≥ 1.000 gramas
C) falsa / Aceitaremos H0:  ≥ 1.000 gramas
D) falsa / Rejeitaremos H0:  ≥ 1.000 gramas
E) falsa / Rejeitaremos H1:  < 1.000 gramas

19. Para cinco pares de observações referentes à altura (em 
centímetros) e peso (em quilogramas) de um grupo de alunos, 
foram obtidas as seguintes medidas:

O coefi ciente de correlação linear entre essas variáveis será igual a:
A) 0,92
B) 0,88
C) zero
D) –0,68
E) –0,72

20. Numa empresa, o salário médio das mulheres é de 
R$1.025,00, com um desvio padrão de R$410,00. Se, nessa em-
presa, o desvio padrão para o salário dos homens é de R$500,00 e 
o coefi ciente de variação é o mesmo que o do salário das mulheres, 
então o salário médio dos homens é de:
A) R$1.075,00
B) R$1.125,00
C) R$1.200,00
D) R$1.225,00
E) R$1.250,00

Altura (cm) Peso (Kg) 
180 80 
184 85 
168 85 
172 80 
176 70 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

21. Com base na supremacia da Constituição, criou-se um 
sistema de controle da constitucionalidade dos atos normativos. 
De acordo com a Constituição Federal, são partes legítimas para 
propor a ação direta de inconstitucionalidade:
A) Procurador-Geral da República, Presidente do Senado, Presi-

dente da República
B) Governador de Estado, Prefeito municipal, Presidente da OAB
C) Mesa da Assembléia Legislativa, Presidente do Senado, Prefeito 

municipal
D) partido político com representação no Congresso Nacional, 

Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente da República
E) Mesa do Senado Federal, Governador do Estado, Procurador-

Geral  da República

22. O sistema constitucional brasileiro permite a integração entre 
membros de Poderes, inclusive com o exercício de cargos públicos. 
Ao Deputado Federal não é permitido constitucionalmente exercer 
durante o mandato o cargo de:
A) Ministro de Estado.
B) Desembargador
C) Embaixador
D) Secretário de Estado 
E) Secretário Municipal

23. Após longa espera, a Presidenta da República indicou mais uma 
mulher para ocupar o honroso cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal. Nesse caso, a futura Ministra já integrava o Poder Judiciário 
no também reconhecido cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho. A característica comum aos dois cargos citados é a exigência 
de o nome do ocupante ser aprovado segundo a seguinte condição:
A) em sessão pública do Congresso Nacional
B) por unanimidade pelo Senado Federal
C) por maioria simples pela Câmara dos Deputados
D) por maioria absoluta pelo Senado Federal
E) após arguição secreta pelo Congresso Nacional

24. O Estado W impõe determinado tributo originário do Estado 
Y, criando-se um confl ito de competência tributária. Essa matéria, 
nos termos da Constituição Federal, deve ser regulada por:
A) lei complementar
B) lei ordinária
C) emenda constitucional
D) lei delegada
E) medida provisória

25. Lei complementar federal estabeleceu regime diferenciado 
para tratamento de microempresas e para as empresas de pe-
queno porte, bem como permitiu recolhimento único de tributos 
federais, estaduais e municipais. Consoante as regras constitu-
cionais, deve a referida lei observar o seguinte fato:
A) O contribuinte que for caracterizado como microempresa deve 

compulsoriamente aderir ao recolhimento único de tributos.
B) O enquadramento dos contribuintes será uniforme para todos 

os Estados da Federação.
C) O recolhimento será descentralizado por cada Estado da Fe-

deração a quem incumbirá o repasse com eventuais retenções 
de parcelas.

D) Um cadastro nacional de contribuintes será instituído e informará 
os órgãos de arrecadação da União e dos demais entes federados.

E) As empresas de grande porte em recuperação judicial poderão 
ser incluídas no regime.

26. Por ato unilateral da Administração Pública foi imposto ao 
contratado, pessoa jurídica de direito privado, ônus não previsto 
no contrato administrativo. Consoante as regras aplicáveis, é 
correto afi rmar que essa imposição:
A) deve ser suportada pelo orçamento da contratada vez que pode 

ocorrer mudança unilateral do contrato por ato da Administração.
B) pode ser objeto de negociação entre a Administração Pública 

e a contratada, gerando aumento ou diminuição dos preços 
anteriormente fi xados.

C) gerará reajuste no preço ou na tarifa ajustada diante da ma-
nutenção do equilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato.

D) implicará a extinção do contrato administrativo por impossi-
bilidade de alteração unilateral do contrato.

E) acarretará a suspensão do contrato administrativo por ser 
motivo de força maior imprevisível para as partes.

27. A Administração Pública edita normas de licitação buscando 
candidatos para a realização de obra de porte médio. Nem o edital 
e nem o contrato preveem a possibilidade de subcontratação ou 
de cessão do contrato. Sobre esse tema, é correto afi rmar que:
A) a previsão de subcontratação é desnecessária, pois é inerente 

às relações contratuais diante da complexidade técnica atual.
B) a cessão do contrato pode ou não estar prevista no edital ou 

no contrato administrativo, pois permite-se por ato unilateral 
do contratado.

C) a subcontratação não autorizada no contrato administrativo é 
motivo de rescisão do contrato pela Administração Pública.

D) o ato de cessão contratual é motivo para a suspensão do 
contrato administrativo em curso.

E) a realização de contratos de obras é daquele que excepciona 
tanto a subcontratação como a cessão contratual.



ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - CONHECIMENTOS GERAIS

5GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG RJ
Fundação Centro Estadual de Estatística, Pesquisa e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ

28. De acordo com a legislação do Estado do Rio de Janeiro sobre 
a qualifi cação de entidades sem fi ns lucrativos como Organizações 
Sociais, mediante contrato de gestão, é correto afi rmar que não estão 
incluídas, entre as pessoas jurídicas privadas como passíveis de ha-
bilitação como Organizações Sociais, aquelas que tenham por objeto:
A) cultura
B) defesa do patrimônio histórico
C) conservação do patrimônio artístico
D) assistência social
E) empresariais

29. Um cidadão é encaminhado para hospital administrado pelo 
Estado do Rio de Janeiro, no qual, por força de equívoco de servidores 
na aplicação de remédios, veio a falecer. Seus familiares apresentaram 
pleito judicial buscando a condenação do Estado do Rio de Janeiro por 
ato culposo dos funcionários que aplicaram a medicação. Em termos 
de responsabilidade civil do Estado, é correto afi rmar que:
A) os familiares devem buscar a prova de aplicação equivocada 

dos medicamentos, caracterizando a imperícia.
B) a administração equivocada do medicamento caracteriza, desde logo, 

a negligência, por força das regras aplicáveis aos consumidores
C) a responsabilidade do Estado em decorrência dos fatos narra-

dos é objetiva e independe de negligência constatada.
D) os agentes do Estado responsáveis pelo equívoco devem 

responder conjuntamente com o Estado, de forma objetiva.
E) o Estado e os seus agentes devem ser acionados de forma 

conjunta pois aplicável a responsabilidade subjetiva.

30. Em recente evento, dirigente público foi réu em ação de 
improbidade, que restou julgada improcedente devido a vários fun-
damentos. A proteção à Administração Pública inerente ao regime 
da improbidade administrativa não atinge:
A) Administrador de universidade pública
B) Gerente de autarquia especial
C) Diretor de Banco Central
D) Dirigente de fundação privada.
E) Conselheiro de Tribunal de Contas

FINANÇAS PÚBLICAS

31. Os bens que, embora possam ser explorados economica-
mente pelo setor privado, devem ou podem ser produzidos pelo 
Governo, para evitar que a população de baixa renda seja excluída 
do consumo, denominam-se:
A) bens meritórios
B) riscos pesados
C) estabilizadores automáticos
D) monopólios naturais
E) bens de capital

32. Um instrumento fi scal adequado para o ajustamento da dis-
tribuição de renda é a (o):
A) tributação regressiva
B) tributação progressiva
C) tributação proporcional
D) aumento da taxa de juros
E) valorização cambial

33. O tributo cobrado devido à execução de obras públicas, que 
tenham como decorrência a valorização imobiliária do patrimônio 
das pessoas, denomina-se:
A) sujeito passivo da obrigação tributária
B) imposto
C) taxa
D) contribuição de melhoria
E) estabilizador automático

34. Não pode ser considerado imposto federal no Brasil:
A) imposto de importação
B) imposto de exportação
C) imposto de renda
D) imposto sobre produtos industrializados
E) imposto sobre circulação de mercadorias e serviços

35. A elasticidade-renda de um imposto é defi nida como:
A) a variação percentual da quantidade demandada dividida pela 

variação percentual do preço.
B) a variação percentual da arrecadação de imposto dividida pela 

variação percentual do preço.
C) a variação percentual da quantidade demandada dividida pela 

variação percentual da renda.
D) a variação percentual da arrecadação de imposto dividida pela 

variação percentual da renda.
E) a variação percentual da quantidade ofertada dividida pela 

variação percentual da renda.

36. Em países de infl ação crônica, a defasagem de tempo ocor-
rida entre o fato gerador do tributo e a sua efetiva arrecadação 
aos cofres públicos tende a deteriorar a arrecadação tributária em 
termos reais. Esse fenômeno é chamado:
A) Efeito-Tanzi
B) Ótimo de Pareto
C) Lei de Say
D) Princípio da Demanda Efetiva
E) Curva de Laffer

37. Os gastos do Governo são divididos em duas grandes cate-
gorias econômicas:
A) despesas de custeio e transferências correntes
B) despesas de custeio e investimentos
C) transferências correntes e transferências de capital
D) despesas correntes e despesas de capital
E) inversões fi nanceiras e investimentos

38. A alternativa que não pode ser considerada exemplo de 
transferência de capital é:
A) amortização da dívida pública
B) auxílio em obras públicas
C) auxílios para inversões fi nanceiras
D) auxílios para equipamentos e instalações
E) pagamentos a inativos e pensionistas

39. No caso da existência de um alto nível de infl ação, decorrente 
de um excesso de demanda agregada, o Governo deverá agir em 
termos de política fi scal, promovendo a seguinte decisão:
A) redução da alíquota de impostos
B) aumento de seus gastos em consumo
C) aumento de seus gastos em investimentos
D) desvalorização cambial
E) aumento da alíquota de impostos

40. O princípio orçamentário que representa uma regra de técnica 
administrativa, segundo a qual a lei do orçamento somente pode 
veicular matéria de natureza fi nanceira, expurgando conteúdo que 
não verse sobre a receita e a despesa, é o da:
A) unidade
B) anualidade
C) universalidade
D) exclusividade
E) legalidade
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

41. No desenvolvimento de sua tese sobre o contrato social como 
ponto de partida para a formação do Estado, Hobbes concebe uma 
fi gura para se referir a alguém que age em nome do interesse de 
todos e não do seu próprio interesse. Ele se refere à seguinte fi gura:
A) intérprete nacional
B) homem artifi cial
C) vox populi
D) homem coletivo
E) bono vox

42. O controle da administração pública realizado pelo TCU é 
um controle pertencente ao(s):
A) Legislativo
B) Executivo
C) Judiciário
D) Três Poderes
E) Ministério Público

43. Governança e governabilidade são expressões incorporadas 
à linguagem da administração pública contemporânea. Acompa-
nhando o que diz o Banco Mundial, a literatura da reforma brasileira 
do aparelho de Estado considera que:
A) governança diz respeito ao trabalho do conselho de adminis-

tração, suas normas e sua transparência; governabilidade diz 
respeito à habilidade dos governantes em lidar com o público

B) governança está ligada à capacidade política; governabilidade 
à capacidade administrativa

C) governança e governabilidade são expressões sinônimas 
D) governança está ligada à capacidade administrativa e fi nanceira; 

governabilidade à capacidade política
E) governança é o conjunto de membros do governo; governabili-

dade diz respeito à habilidade em conduzir o aparelho do Estado

44. O controle social não se realiza apenas com a boa vontade e o 
interesse dos cidadãos. É necessário que o Estado crie condições, 
estimule e valorize a participação popular nos processos de acom-
panhamento, fi scalização e proposição das ações governamentais. 
Dentre essas condições, estão as ferramentas informacionais do 
Estado que dão acesso ao público, como:
A) a CGU
B) o SIAFI
C) a imprensa investigativa
D) a internet
E) o SIAPE

45. As parcerias público-privado, criadas para fazer face às difi -
culdades fi nanceiras do Estado:
A) operam obrigatoriamente meio a meio, entre recursos públicos 

e privados.
B) sempre operam com recursos privados em percentual majoritário.
C) podem operar com recursos públicos em percentual majoritário. 
D) podem operar com qualquer percentual de recursos públicos, 

conforme reze o contrato.
E) não podem operar com dinheiro público.

46. Considerando a experiência e os exemplos vividos nos anos 
1990, caso a reforma do aparelho de Estado da União seja reto-
mada com a mesma orientação político-ideológica, pode-se supor 
que as atuais empresas públicas e sociedades de economia mista, 
tais como os Correios, a Petrobras e o Banco do Brasil:
A) serão privatizadas. 
B) serão fortalecidas como entes da administração indireta do 

Estado brasileiro.
C) terão abertos os seus capitais, permanecendo como estatais.
D) serão transferidas às organizações sociais.
E) serão transformadas em agentes executivos.

47. Nos termos da teoria burocrática weberiana, a burocracia é 
um sistema: 
A) produtivo
B) de administração
C) de organização
D) empresarial
E) de dominação

48. Uma das exigências colocadas às OSCIPs é a de que tenham 
nos seus estatutos:
A) Os princípios constitucionais da administração pública
B) Apenas o princípio constitucional da legalidade
C) Apenas o princípio constitucional da impessoalidade
D) Apenas o princípio constitucional da publicidade
E) Apenas o princípio constitucional da moralidade

49. A reforma do Estado brasileiro considerou que as atividades 
públicas podem ser exclusivas e não exclusivas do Estado. Nestas 
últimas:
A) estão apenas os procedimentos médicos complexos e a edu-

cação superior. 
B) não estão as atividades de educação e saúde.
C) estão as atividades de educação e saúde.
D) estão as atividades federais de educação e saúde, mas não as 

estaduais.
E) está a educação, mas não a saúde.

50. Locke e Rousseau, tratando do contrato social, das funções 
da civitas e de questões correlatas da relação Estado e Sociedade, 
dizem que os dois bens mais importantes da humanidade são, para 
cada um deles, respectivamente: 
A) a propriedade e a liberdade; a igualdade e a liberdade
B) a propriedade e a igualdade; a liberdade e a propriedade
C) a liberdade e a igualdade; a propriedade e a igualdade
D) a liberdade e a educação; a igualdade e a saúde
E) a liberdade e a saúde; a igualdade e a educação
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CONTABILIDADE PÚBLICA

Analise os dados apresentados abaixo para responder às questões 
de números 51 a 59.

O Balanço Patrimonial de um determinado Estado da federação, 
relativo ao exercício fi nanceiro encerrado em 31/12/2009, apresen-
tava a seguinte estrutura:

O Diário Ofi cial do Estado, na edição do dia 02/01/2010, publicou 
a Lei Orçamentária Anual, que estimou a receita, para o exercício 
fi nanceiro de 2010, no montante de R$ 970.000 (Novecentos e se-
tenta mil), e fi xou a despesa em igual valor, discriminado conforme 
o seguinte quadro:

Em 31/12/2010, a Divisão de Contabilidade da Secretaria de Fa-
zenda do Estado elaborou os seguintes demonstrativos referentes 
à execução orçamentária e fi nanceira, durante o ano fi scal:

Quadro I – Receitas Arrecadadas 

Quadro II – Despesas Orçamentárias

Como informações complementares, foram realizadas, também, 
as seguintes operações durante o exercício fi nanceiro:
I- Recebimento de terceiros, de diversas cauções em dinheiro.....R$ 20.000
II- Incorporou um imóvel doado por instituição privada.............. R$   5.000
III- Efetuado cancelamento de Restos a Pagar inscritos em 2009.... R$   3.000
IV- Das aquisições efetuadas e recebidas de material de consumo, uma 
parcela correspondente a R$ 20.000 foi destinada ao almoxarifado para 
futuras distribuições e/ou fornecimentos.
V- Pagamento de Restos a Pagar inscritos em 2009...................... R$ 10.000
VI- Baixa, por extravio, de bens móveis ....................................... R$   2.000
VII- Saída para consumo, de material de almoxarifado................ R$ 16.000
VIII- Inscrição, na Dívida Ativa, referente a diversos contribuintes que 
não realizaram pagamento de tributos, referente ao exercício fi nanceiro 
de 2010..................................................................................... R$   4.000 

Observação:
Conforme preconizado na legislação vigente aplicada ao se-
tor público, o referido Estado elaborou suas demonstrações 
contábeis, relativas ao exercício fi nanceiro de 2010, com base 
nas estruturas originais, anexas à Lei 4.320/64.

51. O Balanço Orçamentário elaborado demonstrou que o Re-
sultado Global correspondeu a um:
A) défi cit orçamentário de R$ 18.000
B) défi cit orçamentário de R$ 13.000
C) défi cit orçamentário de R$ 11.000
D) superávit orçamentário de R$ 13.000
E) superávit orçamentário de R$ 18.000

52. Ainda com base no mesmo balanço da questão 51, a Econo-
mia Orçamentária indicada foi no montante de:
A) R$ 5.000
B) R$ 13.000
C) R$ 4.000
D) R$ 18.000
E) R$ 38.000

53. Pode-se afi rmar que o Resultado Financeiro do Exercício, 
apurado em 31/12/2010, foi positivo no valor de:
A) R$ 4.000
B) R$ 13.000
C) R$ 14.000  
D) R$ 24.000
E) R$ 38.000

54. No exercício fi nanceiro de 2010, o montante das Receitas 
Não Efetivas arrecadadas foi igual a:
A) R$ 70.000 
B) R$ 100.000
C) R$ 106.000
D) R$ 116.000
E) R$ 126.000

55. Na Demonstração das Variações Patrimoniais elaborada, o 
montante referente à Mutação Patrimonial Ativa foi igual a:
A) R$ 58.000
B) R$ 78.000
C) R$ 83.000
D) R$ 118.000
E) R$ 138.000

56. O somatório correspondente às Variações Passivas Inde-
pendentes da Execução Orçamentária correspondeu ao seguinte 
montante:
A) R$ 2.000
B) R$ 8.000
C) R$ 18.000
D) R$ 24.000
E) R$ 27.000

57. O Resultado Patrimonial do exercício, apurado em 31/12, 
correspondeu a um:
A) défi cit de R$ 13.000
B) défi cit de R$ 19.000
C) superávit de R$ 13.000
D) superávit de R$ 19.000
E) superávit de R$ 40.000

58. O valor do Ativo Real demonstrado no Balanço Patrimonial, 
referente ao exercício encerrado em 31/12/2010, foi igual a:
A) R$ 78.000
B) R$ 82.000
C) R$ 127.000
D) R$ 131.000
E) R$ 135.000

ATIVO PASSIVO 
Caixa e Equivalente de Caixa      25.000 
Bens Móveis                                47.000 
Dívida Ativa                                   6.000 

Restos a Pagar                            15.000 
Dívida Fundada Interna               57.000 
Saldo Patrimonial                           6.000     

TOTAL                                         78.000 TOTAL                                         78.000 

Títulos Previsão Títulos Fixação 
Receitas Correntes 770.000 Despesas Correntes 850.000 
Receitas de Capital 200.000 Despesas de Capital 120.000 

Fontes de Recursos R$ 
Receitas Tributárias 
Operações de Crédito Internas 
Alienação de Bens Móveis 
Serviços 
Patrimoniais 
Cobrança da Dívida Ativa 
Outras Receitas Correntes 
Contribuições 

   560.000 
     70.000 
     30.000 
   140.000 
     80.000 
       6.000 
     20.000 
     46.000 

TOTAL    952.000 

Elementos de Despesas Despesas 
Liquidadas 

Despesas 
Liquidadas e Pagas 

Vencimento Pessoal Ativo 
Encargos Sociais 
Serviços de Terceiros 
Juros da Dívida 
Material de Consumo 
Material Permanente 
Amortização da Dívida Pública 

           ---- 
           ----   
         10.000 
           ---- 
         15.000 
           2.000 
            ----- 

          648.000 
            35.000 
            58.000 
            15.000 
            66.000 
            56.000 
            60.000 

TOTAL          27.000           938.000 
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59. O saldo patrimonial indicado no Balanço Patrimonial, elabo-
rado no fi nal do exercício, correspondeu a um: 
A) Ativo Real Líquido de R$ 11.000
B) Passivo a Descoberto de R$ 39.000
C) Passivo Real Líquido de R$ 116.000
D) Ativo Real Líquido de R$ 19.000
E) Passivo Real Líquido de R$ 81.000

60. A Secretaria de Educação de um determinado Estado da 
Federação, na Lei Orçamentária Anual de 2010, foi contemplada 
com uma dotação de R$ 144.000. Em 30/09/2010, entre outras, 
as contas abaixo, do subsistema orçamentário, apresentavam os 
seguintes saldos:
- Crédito Empenhado a Liquidar....................... 18.400
- Crédito Empenhado Liquidado a Pagar.......... 22.000
- Crédito Empenhado Liquidado Pago.............. 40.000
- Crédito Indisponível........................................ 46.000
Sabendo-se que, em julho, a Secretaria recebeu um crédito 
adicional de R$ 4.000 e que, em 25 de agosto, efetuou uma 
descentralização de crédito para a Secretaria de Saúde no valor 
de R$ 13.600, a disponibilidade orçamentária da Secretaria de 
Educação, no fi nal do mês, correspondia ao montante de:
A) R$ 46.000
B) R$ 21.600
C) R$ 54.000
D) R$ 67.600
E) R$ 8.000

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PÚBLICO

61. Segundo a LRF, excluídas as duplicidades, a receita corrente 
líquida será apurada somando-se:
A) as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores
B) as receitas previstas no mês em referência e nos onze anteriores
C) as receitas tributárias no mês de dezembro e nos onze anteriores
D) as receitas estimadas no primeiro mês de referência e nos onze 

posteriores
E) as receitas previstas nos onze meses anteriores mais o mês 

em referência

62. Verifi car a exata observância dos limites das cotas trimestrais da 
despesa atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema 
que for instituído, é competência do seguinte órgão, ou equivalente:
A) da auditoria 
B) do controle interno 
C) da contabilidade 
D) da diretoria fi nanceira 
E) do departamento de orçamento 

63. Na lei de orçamento, as receitas decorrentes do retorno de 
valores anteriormente emprestados a outras entidades de direito 
público são denominadas:
A) Operações de Crédito
B) Amortização de Empréstimos
C) Transferências de Capital
D) Alienação de Bens
E) Outras Receitas de Capital

64. O orçamento base zero terá por característica:
A) ênfase nos aspectos contábeis e de controle externo da gestão
B) revisão dos gastos tradicionais de cada unidade orçamentária 

de forma crítica
C) legalidade na execução do orçamento
D) avaliação periódica da integridade dos gestores públicos
E) desvinculação dos processos de planejamento e de programa-

ção fi nanceira-orçamentária

65. Considera-se material permanente, para efeito de classifi -
cação da despesa na lei do orçamento, o de duração superior a:
A) três meses
B) seis meses
C) nove meses
D) um ano
E) dois anos

66. Segundo a LRF, serão nulos de pleno direito os atos que 
resultem em aumento de despesa com pessoal, expedidos pelo 
titular do respectivo Poder ou Órgão, no seguinte período, em 
relação ao fi nal do seu mandato:
A) nos 3 meses anteriores 
B) nos 5 meses anteriores 
C) nos 60 dias anteriores 
D) nos 90 dias anteriores 
E) nos 180 dias anteriores 

67. Segundo a Lei 4.320/64, o controle da execução orçamentária 
compreenderá:
A) a legalidade dos fatos de que resultem a arrecadação da receita 

e o nascimento ou extinção de direitos e obrigações
B) o cumprimento dos projetos expressos em termos monetários 

relativos à realização de obras e prestação de serviços
C) a legalidade dos fatos e o cumprimento dos projetos relativos 

à realização de obras e prestação de serviços
D) a fi delidade funcional dos agentes da administração, respon-

sáveis por bens e valores públicos
E) a legalidade dos fatos, o cumprimento dos projetos e a fi delidade 

funcional dos responsáveis por bens e valores

68. A redução temporária da jornada de trabalho com adequação 
dos vencimentos à nova carga horária, para ajuste dos gastos com 
pessoal aos percentuais determinados na LRF, será:
A) obrigatória
B) facultativa
C) objeto de lei específi ca
D) permitida em casos especiais
E) permitida por decreto legislativo

69. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudicação de 
obras e serviços regulados em lei obedecerão ao princípio da:
A) concorrência
B) competência
C) universalidade
D) exclusividade
E) especifi cação

70. A alternativa abaixo que não corresponde a compromissos 
exigíveis provenientes de operações, e que deverão ser pagos 
independentemente de autorização orçamentária e classifi cados 
no Passivo Financeiro, é:
A) dívida fundada
B) restos a pagar
C) consignações
D) serviços da dívida a pagar
E) débitos de tesouraria

71. Com as fortes chuvas do verão passado várias pontes foram 
danifi cadas em determinado município, e não havia, na Lei de Orça-
mento, despesa específi ca para recuperá-las. Nesse caso, para reali-
zar o reparo nas referidas pontes, o correto seria solicitar abertura de:
A) crédito adicional
B) crédito emergencial
C) crédito extraordinário
D) crédito especial
E) crédito suplementar
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72. O pagamento de despesa será efetuado por tesouraria ou 
pagadoria regularmente instituídas, por estabelecimentos bancários 
credenciados, e, em casos excepcionais, por meio de:
A) cheque
B) cartão de débito
C) transferência bancária
D) cheque administrativo
E) adiantamento

73. A despesa total com pessoal em cada período de apuração 
nos estados e municípios, respectivamente, não poderá exceder 
da receita corrente líquida em:
A) 40% e 60%
B) 50% e 60%
C) 60% e 60%
D) 60% e 50%
E) 60% e 40%

74. Com base na LRF,  a alternativa que não corresponde a 
renúncia de receita é:
A) subsídio
B) crédito presumido
C) remissão
D) isenção geral 
E) anistia

75. Sem suprimir de qualquer modo a competência específi ca do 
Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a lei que instituir fundo 
especial poderá determinar normas peculiares de:
A) prestação de contas e tomada de contas
B) controle, tomada de contas e inquérito administrativo
C) prestação de contas e tomada de contas especial
D) controle, prestação de contas, tomada de contas e inquérito 

administrativo
E) controle, prestação de contas e tomada de contas

76. A emissão da nota de empenho será dispensada, conforme 
previsto em legislação específi ca, em casos:
A) de catástrofes 
B) de créditos extraordinários 
C) especiais 
D) de descentralização orçamentária 
E) de créditos especiais 

77. Nos termos da Lei 4320/64, a cota de receita que uma entidade 
pública deva transferir para outra deverá ser incluída, no orçamento 
da entidade que a deva receber, como:
A) receita
B) despesa
C) inversões fi nanceiras
D) transferências de capital
E) investimentos

78. No orçamento tradicional ou clássico, as decisões orçamen-
tárias serão tomadas:
A) a partir da consecução de objetivos, metas, diretrizes e priori-

dades
B) em função dos recursos existentes e das necessidades dos 

dirigentes das unidades orçamentárias
C) com base em análises das alternativas possíveis e das neces-

sidades dos dirigentes das unidades orçamentárias
D) com base em critérios técnicos e de objetivos, metas, diretrizes 

e prioridades
E) a partir das necessidades ou do poder político dos dirigentes 

das unidades orçamentárias

79. O superávit ou défi cit fi nanceiro de um ente público é apurado 
no seguinte demonstrativo:

A) Balanço Financeiro
B) Balanço Patrimonial
C) Balanço Orçamentário
D) Demonstração do Resultado
E) Sistema de Compensação

80. A indicação prévia da fonte de recursos é necessária para 
abertura de créditos classifi cados como:

A) suplementares e extraordinários
B) especiais e extraordinários
C) adicionais e especiais 
D) especiais e suplementares
E) extraordinários e adicionais


